Parecer nº 761, de 2008

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei nº 2, de 2008
Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº. 7, de 2008, do senhor Governador, o projeto de  lei nº 2, de 2008, pretende alterar a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

A propositura, que tramita em regime de urgência constitucional, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, oportunidade em que recebeu  2 (duas) emendas. 

O Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas de nº.  1 e 2.

A proposta foi, então, remetida à Comissão de Defesa do Consumidor, para opinar sobre o projeto e emendas a ele apresentados, no tocante ao mérito.

Em seu parecer de fls.20, o ilustre Relator Especial designado para pronunciar-se por aquele Colegiado, que deixou de se manifestar tempestivamente, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.  

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, emitir parecer em substituição à Comissão de Constituição e Finanças.

DO PROJETO

O projeto de lei em exame pretende alterar a redação do caput do artigo 3º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, estabelecendo que o valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS que  cada estabelecimento tenha efetivamente recolhido será distribuído como crédito entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal, favorecido ns forma do artigo 2º e do inciso IV do artigo 4º da referida lei, na proporção do valor de suas aquisições.

Esta forma de cálculo aloca os créditos ao documento fiscal (Nota ou Cupom Fiscal) independentemente do adquirente estar ou não identificado, ou mesmo se este consumidor faz jus ou não ao crédito, tendo como resultado a retenção pelo Tesouro Estadual de uma grande parte do valor que deveria ser devolvido, por impossibilidade de identificação do beneficiário.

A mudança proposta altera essa sistemática, determinando a distribuição proporcional de até 30% (trinta por cento) apenas entre os adquirentes passíveis de serem favorecidos com o crédito. 

Ou seja, o valor a ser distribuído – 30% do valor do ICMS recolhido - será rateado apenas entre os consumidores que tenham registrado o seu CPF ou  CNPJ no documento fiscal (Cupom ou Nota Fiscal) e que façam jus ao crédito e não mais entre todos os consumidores do estabelecimento.

Com a adoção dessa nova forma de rateio o valor do crédito calculado para cada operação deverá aumentar significativamente, de maneira que se faz necessária a introdução de um limitador para o crédito de 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal. Este percentual equivale a 30% da maior alíquota de ICMS praticada no Estado de São Paulo, que é de 25%. Assim, para um compra de R$ 100,00 o crédito ao consumidor pode ser de até R$ 7,50.

Verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto -  que  tramita em regime de urgência, eis  atende ao o disposto  na Constituição Estadual.

DAS EMENDAS


Pretende a emende de nº 1 alterar o artigo 1º, do Projeto de Lei em pauta, para fazer vigorar a seguinte redação ao parágrafo 2º, do artigo 3º, da Lei n. 12685, de 2007, a seguir descrito:

........................................................................................................................................................  

“§ 2º- A cada R$100,00(cem reais) de créditos registrados, o adquirente fará jus a um cupom numerado para concorrer gratuitamente a sorteio a que se refere o inciso III, do artigo 4º, na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Fazenda”

A emenda de nº 2 propõe a supressão do artigo 1º , do Projeto de Lei 02/2008.

Acompanhando considerações já expostas no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, com relação  às emendas acima, avaliamos que as alterações pretendidas nas mesmas  são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, ferindo diversos dispositivos de ordem financeiro-orçamentária, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela rejeição das emendas de nºs.  1 e 2. 

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 2, de 2008  e contrariamente à aprovação das demais emendas.

a) Bruno Covas – Relator Especial
